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PARA 

Problemas 
interrompem 

trabalhos 
SÉRGIO PALMQUIST 

Correspondente 

Belém — A reformulação da 
Constituição estadual do Pará, 
diante da nova Constituição Fe­
deral, foi motivo de um seminá­
rio realizado na legislatura pas­
sada, com a participação de di­
versas entidades que se reuni­
ram em 1986 para levantar 
subsídios que pudessem orien­
tar os parlamentares. De lá pa­
ra cá. foi criada uma comissão 
para organizar as propostas dos 
deputados estaduais do Pará 
para a Assembleia Nacional 
Constituinte e ao mesmo tempo 
elaborar estudos para a nova 
Constituição estadual. 

A Assembleia Legislativa do 
Pará subscreceu, através de 
seu presidente, a carta de Ouro 
Preto, iniciativa dos presiden­
tes das assembleias legislativas 
do País, sugerindo que conste 
na Constituição Federal a auto­
nomia para que as assembleias 
estaduais passem a ter poderes 
constituintes, o que caracteriza­
ria uma verdadeira federação. 
Mas a preocupação com a ela­
boração de uma nova Constitui­
ção estadual ainda não come­
çou a fazer parte do dia a dia 
dos parlamentares, preocupa­
dos atualmente com o antepro-
jeto de lei enviado à Assembleia 
pelo governador Hélio Cueiros 
modificando o atual estado de 
cargos e salários no Pará e com 
a divulgação das extensas listas 
de marajás colocadas a público 
pelo órgão de processamento de 
dados do estado. 

Pelo anteprojeto de cargos e 
salários enviados a apreciação 
da Assembleia Legislativa, que 
tem 30 dias para votar a maté­
ria, o Executivo paraense fere a 
autonomia dos poderes Legisla­
tivo e Judiciário, o que cria uma 
polémica que deve dominar as 
preocupações dos deputados du­
rante iodo u mês. 

Assembleia de São Paulo já trabalha 
há um mês e recolhe sugestões para 
sua nova Constituição. No Pará, no 

.entanto, depois de um seminário, no 
ano passado, nada mais foi realizado pelos de­
putados estaduais. Os 54 deputados paranaen­
ses, empossados este ano, já assumiram como 
constituintes estaduais e na Bahia os traba­
lhos começam esta semana. 

SAO PAULO 

Comissão ouvirá 
os constituintes 

MAR1LENA DEGELO 
Da Sucursal 

Sâo Paulo — A Assembleia 
Legislativa de São Paulo já se 
prepara há um mês para redi­
gir a nova Constituição do Esta­
do. Os trabalhos de estrutura­
ção da Constituinte estadual, 
recolhimento de sugestões e 
acompanhamento dos debates 
constitucionais a nível federal 
estão sendo realizados por um 
grupo de 10 deputados, que re­
presentam proporcionalmente 
as bancadas de todos os parti­
dos. 

Na próxima semana, depen­
dendo do acúmulo de projetos a 
serem votados, o presidente do 
grupo, deputado Luiz Carlos 
Santos PMDB), está organizan­
do uma série de seminários com 
constituintes federais para de­
baterem na Assembleia Legis­
lativa as propostas de interesse 
do Estado e Manicipios. 

O primeiro convidado é o se­
nador José Richa, relator da 
Comissão de Organização dos 
Estados. O senador Mário Co­
vas também já aceitou partici­
par de debate sobre a reforma 
tributária na Constituinte e a 
questão do federalismo. Outro 
deputado constituinte que con­
firmou presença é o ex-
secretário de Planejamento do 
Estado, José Serra, para falar 
sobre a destinação de recursos 
aos Estados. 

A principal preocupação do 
grupo de trabalho dos deputa­
dos estaduais paulistas, por en­
quanto, é influir na Constituição 
Federal para conquistar a 
maior margem possível de au­
tonomia para os Estados. Para 
que o Legislativo estadual pos­
sa atuar para tanto, foi realiza­
da em abril a primeira audiên­
cia pública da Subcomissão de 
Direitos Políticos do Congresso 
Constituinte, na Assembleia Le­

gislativa de São Paulo. 
O presidente da assembleia, 

Luiz Máximo, acredita que os 
trabalhos desse grupo só des-
lancharão depois de promulga­
da a Constituição Federal, de 
acordo com o que dispor a nova 
Carta. "Se a Constituição Fede­
ral, respeitando os princípios do 
verdadeiro federalismo, reser­
var maior autonomia política e 
administrativa aos Estados-
membros, o debate na Assem­
bleia Legislativa terá maior im­
portância", acredita Máximo. 

MUDANÇAS 

Os 84 deputados estaduais 
pretendem mudar totalmente a 
constituição de Sâo Paulo, am­
pliando as prerrogativas da As­
sembleia e retirando as restri­
ções à apresentação de deter­
minados projetos e matérias. 
Inclusive, possibilitando a par­
ticipação do Legislativo na ela­
boração do orçamento. Querem 
também assegurar aos Mu­
nicípios a competência para 
elaborar as suas próprias leis 
orgânicas. 

Para o deputado Luiz Carlos 
Santos, a maior aberração da 
atual Constituição estadual está 
no decurso de prazo, que consi­
dera um entulho autoritário. O 
deputado José Disceu, do PT, 
membro do grupo de trabalho, 
defende que na nova Carta do 
Estado o Legislativo tenha po­
der de fiscalizar as secretarias 
de Governo. Além disso, acredi­
ta que o Estado deve ter autono­
mia processual tanto civil como 
criminal. 

A bancada petista também in­
fluirá para que a Constituição 
de São Paulo abra maior espaço 
para a participação popular, 
controlando e fiscalizando os 
serviços públicos. Defendem 
ainda que seja incluída a inicia­
tiva legislativa popular. 

BAHIA 

Propostas 

prevêem até 

jogo livre 
ANTÓNIO SAMPAIO 

Correspondente 

Salvador — Os trabalhos da 
Comissão Pró-Constituinte da 
Bahia só começaram na última 
quarta-felra, e a maior preocu­
pação do presidente da Comis­
são, deputado estadual Luís 
Leal (PMDB), é com o prazo 
para levantamento das suges­
tões e apresentação das propos­
tas às subcomissões da Consti­
tuinte, que termina no dia 30. 

Além das sugestões que serão 
colhidas Junto a diversos seg­
mentos da sociedade, Luís Leal 
quer realizar em Salvador, nos 
dias 28, 29 e 30 próximos, um 
congresso nacional de deputa­
dos estaduais, quando seria ti­
rado um documento envolvendo 
todas as questões que afligem 
os Estados. 

"Hoje nós dispomos apenas 
de resíduos de direitos e esta si­
tuação, é evidente, não pode 
continuar com a nova Constitui­
ção. Então, no Congresso vão 
colocar em debate a necessida­
de de ampliação dos nossos di­
reitos, com um documento que 
será entregue ao presidente da 
Constituinte, Ulysses Guima­
rães, que deverá participar do 
encerramento do encontro", ex­
plicou Leal. 

Para agilizar os trabalhos da 
Comissão Pró-Constituinte, 
Luís Leal preferiu não designar 
subcomissões. Além disso, su­
geriu à presidência da Assem­
bleia Legislativa que parte das 
reuniões ordinárias da Casa fos­
se transformada em reuniões 
para debate da Constituinte, 
"pois do contrário não haverá 
tempo para que a Bahia partici­
pe de uma maneira mais ampla 
da formação da Constituinte". 

Algumas propostas, porém, 
já começaram a ser encami­
nhadas, como a do deputado 
Raimundo Sobreira (PMDB), 
tido como um dos mais comba­
tivos da assembleia. Sobreira 
quer a legalização do jogo em 
todos os níveis na Bahia, com a 
abertura de cassinos em re­
giões que ofereçam potencial 
turístico, como Porto Seguro, 
Chapada Diamantina, São 
Francisco e litoral norte de Sal­
vador. 

Sobreira reconhece que a pro­
posta é polémica, mas a legali­
zação do jogo seria, a seu ver, 
uma poderosa arma para se 
promover o desenvolvimento 
económico e social de diversas 
regiões. A condição proposta 
pelo deputado: toda a renda do 
jogo seria empregada exclusi­
vamente em obras sociais. 

MATO G. DO SUL 

Emenda já permite_ 
promover adaptação 

ADILSON TRINDADE 
Correspondente 

Campo Grande — A Assem­
bleia Legislativa de Mato 
Grosso do Sul aprovou, na 
qulnta-felra última, emenda 
constitucional das bancadas 
do PTB e PDS que visa atri­
buir poderes constituintes à 
assembleia estadual, cuja in­
cumbência essencial será de 
adaptar a Costltutção do esta­
do aos preceitos promulgados 
pela Assembleia Nacional 
Constituinte. 

Segundo o líder do PTB, de­
putado Walter Carneiro, as 
disposições contidas pelo pro-
jeto e que deverão ser in­
cluídas "em nosso texto cons­
titucional vigente possibilita­
rão estabelecer as novas dipo-
sições constitucionais em Ma­
to Grosso do Sul, a fim de 
deixá-lo em perfeita conso­
nância com as normas a se­
rem estabelecidas na Consti­
tuição Federal". 

Carneiro ressaltou que exis­
te discórdia doutrinária nos 
meios jurídicos do País acerca 
do alcance e da própria con-
celtuação do poder constituin­
te estadual, negando-lhes al­
guns o caráter constituinte, 
dadas as limitações a que está 
sujeito, ao passo que outros 
aceitam-no como qualificati­
vos, tais como: "subalterno". 

"de segundo grau", "secundá­
rio", "subordinado", "deriva­
do", ou "condicionado". 

E pacifico, porém, o enten­
dimento de que o estado, so­
mente ele, tem competência 
para se auto-organizar, desde 
que o faça com estrita obser­
vância dos princípios constitu­
cionais vigentes, limitadores 
de sua capacidade organizató-
ria, imposto pela União. 

Esses princípios, segundo li­
ção de José Afonso da Silva, 
acentuou o lider do PTB, cir­
cunscrevem a atuação do 
constituinte estadual e podem 
ser discriminados em três 
grupos: princípios constitucio­
nais sensíveis; princípios 
constitucionais federais ex­
tensíveis; e princípios consti­
tucionais estabelecidos. 

Os princípios constitucio­
nais sensíveis estão enuncia­
dos no artigo 10, VII da Consti­
tuição Federal e constituem o 
cerne da f ede ração ; os 
princípios federais extensíveis 
traduzem regras organizacio­
nais da União, cuja adoção é 
obrigatória pelos estados. 
Quanto aos princípios consti­
tucionais estabelecidos, por 
nâo estarem explicitados, re-
c l a m a m p e s q u i s a d o s 
princípios fundamentais que 
Inspiram a Constituição Fede­
ral e que, por isso mesmo, 
também nâo podem ser viola­
dos pelo constituinte estadual. 

PARANÁ 

Primeiro 
passo foi 

PEDRO FRANCO 
Da Sucursal 

Curitiba —Os 54 deputados 
estaduais paranaenses eleitos 
no último dia 15 de novembro 
assumiram seus mandatos in­
vestidos também na condição 
de "constituintes estaduais", 
conforme o disposto no último 
dos 160 artigos que compõem a 
Constituição do Estado do Pa­
raná. Ele foi aprovado no dia 
27 de novembro do ano passa­
do, a partir de um projeto de 
emenda constitucional apre­
sentado à Assembleia Legisla­
tiva pelo então governador 
João Elísio Ferraz de Cam­
pos. Permitindo com isso, ao 
Paraná, sair à frente de outros 
Estados nos preparativos pa­
ra adaptar sua Constituição à 
futura Carta Federal. Foi o 

(e único) 
dado cedo 

primeiro passo e, também, 
praticamente o único até aqui. 

O artigo 160 da Constituição 
paranaense estabelece que, 
tão logo seja promulgada a no­
va Constituição federal, a As­
sembleia Legislativa indicará 
uma comissão de 15 deputa­
dos, observada a proporciona­
lidade das bancadas, para re­
digir e apresentar ao plenário 
um projeto de nova Constitui­
ção estadual. O deputado es­
treante Nereu Massignan, do 
PMDB, acha que apenas uma 
comissão de 15 deputados é 
pouco para esta tarefa, e apre­
sentou nova emenda constitu­
cional, atualmente em trami­
tação, transformando toda a 
Assembleia Legislativa em 
constituinte. Isso é tudo que a 
Assembleia paranaense já fez 
com vistas à sua futura consti­
tuição. 

MARANHÃO 

Discussões 
juntam povo 
e deputados 

RAIMUNDO BORGES 
Correspondente 

São Luís— Através de projeto 
de resolução da mesa diretora, 
a Assembleia Legislativa do 
Maranhão criou sua comissão 
p a r l a m e n t a r p r é -
constitucional, envolvendo os 
deputados e segmentos da co­
munidade. O presidente da As­
sembleia, deputado Ricardo 
Murad, pretende pôr em funcio­
namento, a partir da próxima 
semana, as oito comissões seto­
riais, compostas pelos deputa­
dos, e as 22 subcomissões, inte­
gradas por parlamentares e en­
tidades representativas do po­
vo. 

Segundo Ricardo Murad, um 
dos pontos mais importantes do 
projeto prê-constitucional é que 
nas subcomissões os diferentes 
segmentos sociais serão cha­
mados a participar diretamente 
das discussões, além de apre­
sentarem sugestões aos deputa­
dos de cada comissão setorial. 
O projeto já foi aprovado pelas 
comissões técnicas da Casa e a 
partir desta semana entrará em 
funcionamento. 

AGILIDADE 

O presidente da Assembleia 
Legislativa garante que muita 
coisa será alterada na atual 
Carta Constitucional do Mara­
nhão, tornando-a um instru­
mento jurídico mais ágil no fun­
cionamento dos poderes institu­
cionais e dando-lhes competên­
cias mais definidas, o que não 
ocorre no presente. Ele acha 
que há necessidade urgente de 
serem modificados os mecanis­
mos que atrelam os poderes Le­
gislativo e Judiciário ao Execu­
tivo, prejudicando o melhor de­
sempenho de suas funções. 

Pela nova proposta, os pode­
res Judiciário e Legislativo vão 
poder adquirir sua autonomia 
financeira, administrando dire­
tamente seus orçamentos, bem 
como os municípios, que sofrem 
pela falta dessa independência 
econômico-financeira. A nova 
Constituição será definida em 
suas linhas gerais quando a 
Constituinte estiver definindo a 
Carta Magna do País. 

— Mas na parte de detalha-
mento, teremos uma Carta es­
tadual de acordo com a realida­
de do Maranhão e os desejos de 
sua população — afirma o depu­
tado Ricardo Murad. Ele classi­
fica como um absurdo a assem­
bleia não ter nenhuma partici­
pação na elaboração do orça­
mento do Governo, sugerindo as 
prioridades na aplicação das 
verbas públicas. '—• 

I 

Estos ofertas sõo válidas até 23/05/87 ou antes, se acabar nosso estoque, retornando ao 
preço máximo de venda ao consumidor (PMVC) após este período, conforme portaria 18 da SUNAB 

Satisfação garantida ou seu dinheiro de volta. 


